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RESUMO

- No que respeita particularmente aos crimes de leséo corporal leve(art.129,"caput”, CP) e les&o corporal
culposas (art. 129, § 6°), sem arredar a titularidade do Estado, condicionou a acéo penal a representacéo do
ofendido ou de seu representante legal. - Nesse sentido, o art. 88, do novo diploma legal, dispde: "Além das
hipoteses do Cdédigo Penal e da legislagdo especial, dependera de representacao a acao penal relativa aos
crimes de lesdes corporais leves e lesdes culposas”. - Dir-se-a que a exigéncia a propésito da manifestacao
de vontade da vitima ou de seu representante legal pertine tdo-somente as a¢des penais que nao
alcancaram o inicio da fase instrutéria, até porque o art. 90, da lei em questdo, é expresso em aludir a que
os dispositivos nela contidos nédo se aplicam aos processos penais cuja instrugdo ja estiver iniciada. -
Estariam excluidos, com isso, por ébvio, os feitos ja decididos em 1° grau. - Todavia, hdo € essa a concluséo
a ser retirada da exegese conjunta do mencionado art.90 com o dispositivo que se lhe segue e que, de
aplicacdo especifica as hipéteses em que a nova lei passou a exigir representacdo para o exercicio da agéo
penal, determina a intimacao do ofendido ou de seu representante legal para oferecé-la no prazo de 30 dias,
sob pena de decadéncia. - Com efeito, criada pelo art. 88, para os casos de lesédo corporal leve e culposa, a
representacdo do ofendido ou de seu representante legal como condi¢éo de procedibilidade, o art. 91, regra
exceptiva aos anteriores preceitos mencionados (arts.88 e 90) a erige, igualmente, a condi¢cao de
prosseguibil idade, abrangente, pois, de todo e qualquer feito cuja deciséo néo tenha sido alcancada pela
coisa julgada. - Caso diverso, bem de ver, estar-se-ia a tratar de modo néo isonémico réus com situacoes
processuais idénticas, ou seja, ainda nao julgados definitivamente. - De se ponderar, demais disso, que ao
prever a decadéncia do direito de representar, se ndo exercido no trintidio, ainda que néo exclua a
incriminacdo, posto ndo se tratar da "abolitio criminis”, a lei nova estabeleceu condi¢do que pode dar causa,
frente a inércia do lesado ou de seu representante legal, a extincdo da punibilidade. - N&o prevista a
exigéncia da representagéo na lei anterior, diante da conseqiiéncia estabelecida para o seu nao
oferecimento, criou-se situacdo mais favoravel ao agente do delito. Assim, em se cuidando de" novatio legis
in melius", aplicavel a fatos anteriores, nos exatos termos do art. 2° do Cddigo Penal, fica de rigor a
providéncia a que se refere o art. 91, do novo diploma legal. - Bem a proposito, alias, a licdo de DAMASIO
E.DE JESUS para quem "Se a acao penal ja foi iniciada por 6rgao do Ministério Publico, através de
dendncia, e a lei nova exigir a representacao, o processo s6 pode prosseguir em fase da anuéncia do
ofendido, que devera ser notificado a fim de manifestar-se, sob pena de ocorrer decadéncia" (aut. cit.,in
Direito Penal, Parte Geral, 1° vol. Ed. Saraiva, 152 ed., 1991, p. 77). - Em havendo representacéo e adotados
os mesmos fundamentos j& expostos, cumprir-se-a0, sucessivamente, se caso, as disposi¢des contidas nos
arts. 76 e 89, do mesmo diploma legal. - Ante o exposto, converte-se o julgamento em diligéncia a fim de
gue, voltando os autos a vara de origem, ali se atenda ao disposto no art. 91, da Lei 9.099, de 1995.
Sobrevindo representacdo, cumprir-se-a e, seguida, se caso, o disposto nos arts. 76 e 89 da citada lei, apds
0 que os autos deverdo retornar a este Tribunal. Ac. de

EMENTA

Criada pelo artigo 88, a representa¢éo do ofendido ou de seu representante legal como condi¢éo de
procedibilidade, erige-a, o art.91, a condi¢ao de prosseguibilidade, abrangente, pois, de todo e qualquer feito
cuja deciséo néo tenha sido alcangada pela coisa julgada.



